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| - RELATORIO

O Projeto de Lei n°® 19, de 2015, apresentado pelo ilustre
Deputado Otavio Leite, obriga as operadoras de telefonia mébvel a
intermediarem as chamadas originadas por pessoas com deficiéncia auditiva e
da fala, mediante mensagem de texto e comunicac¢do por imagem ou video. A
Anatel é autorizada também a subsidiar, com receitas proprias ou mediante
compensacdo de créditos, a execucdo de projetos que favorecam a
comunicacdo de deficientes auditivos e da fala. O projeto também da as
operadoras de telefonia celular a prerrogativa de quitar débitos ou
compromissos contratuais contraidos perante a Anatel, inclusive o0s
decorrentes de obrigacGes de universalizacdo, em contrapartida a implantacéo
desses projetos.

A matéria em exame tramita em regime conclusivo, e foi
distribuida a Comisséo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicacdo e Informatica e
a esta Comisséo de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia, para a
apreciacdo do mérito da matéria. Na primeira Comissdo de meérito, a
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proposicdo foi apreciada e aprovada por unanimidade na forma de um
Substitutivo.

Aqui nesta Comissdo, concluido o prazo para
apresentacao de emendas, ndo foi oferecida nenhuma emenda. Inicialmente, a
matéria foi relatada pelo nobre Deputado Pedro Vilela, que apresentou seu
parecer, que nao foi apreciado pelo Plenario desta Comissédo, mas com o qual
concordamos e pedimos vénia para a sua reapresentacdo com pequenas
modificacdes.

O despacho da Mesa da Camara dos Deputados, ainda
remete o Projeto para analise pelas Comissfes de Financas e Tributacéo (art.
54 do Regimento Interno) e Constituicao e Justica e de Cidadania (art. 54).

E o Relatorio.

I —=VOTO DO RELATOR

O setor de telecomunicacdes apresentou, nos ultimos
tempos, expressivo crescimento com a aprovacgao, ainda em 1997, da Lei Geral
de Telecomunicacbes. Em que pese o desenvolvimento de solugdes
tecnologicas e a impressionante penetracdo das comunicacbes moveis, as
empresas prestadoras de servicos de telefonia ainda figuram entre as mais
reclamadas nos 6rgaos de defesa do consumidor.

Ao analisarmos a questao do ponto de vista das pessoas
com deficiéncia, tematica desta nossa Comissao Permanente, verificamos que
o descaso ainda é mais acentuado. Embora a Agéncia Nacional de
Telecomunicagbes — Anatel tenha editado, ainda em 2008, Resolucéo
aprovando o Regulamento da Central de Intermediacdo de Comunicacdo
Telefonica a ser utilizada por pessoas com deficiéncia auditiva (Resolu¢do n°
509/2008), ainda € muito timido o esforco real para a inclusdo das pessoas
com deficiéncia.

E certo que os servicos de mensageria impulsionaram
ainda mais as comunica¢fes, diminuindo a barreira para as pessoas com
deficiéncia auditiva. Mas ndo podemos deixar de adotar procedimentos
continuos para a verdadeira inclusdo de todas as pessoas. Lembramos que as
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mensagens de texto por celular ndo transmitem a comunicacdo por meio da
linguagem de Libras.

Com o avanco tecnoldgico e a introducdo de tecnologias
de 3G e de 4G, associadas a modernas solu¢cdes de compactacao de videos,
muitas barreiras podem ser ultrapassadas. Na verdade, outros paises mais
desenvolvidos ja exigem de suas prestadoras de servigos de telecomunicacdes
0 uso de solucBes assistidas, com forte utilizacdo de imagens, estaticas e em
movimento, além de textos.

Por tudo isto, o Projeto de Lei n°® 19, de 2015, ora em
exame, é extremamente oportuno e vai ao encontro das necessidades das
pessoas com deficiéncia auditiva. Somos, portanto, inteiramente favoraveis,
ndo sé ao mérito, mas também a conveniéncia e a oportunidade da matéria,
gue deve receber desta Casa Legislativa 0 mais amplo e urgente apoio.

Na Comissdo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicacdo e
Informatica — CCTCI, que apreciou o mérito do projeto, foi apresentado um
Substitutivo, que procurou melhorar a técnica legislativa e redacional do
projeto, sem altera-lo quanto ao mérito. A adequacdo realizada naquele
colegiado é compativel com a terminologia do setor de telecomunicacdes, 0
qgue favorece o melhor entendimento. Somos, portanto, também favoraveis ao
aperfeicoamento introduzido pela CCTCI.

7

Entendemos, entretanto, que € necessaria também a
utilizacdo precisa da terminologia universalmente empregada na literatura e
nas organizacdes que tratam das pessoas com deficiéncia. Por esta razao,
apresentamos emenda de redacdo ao Substitutivo apresentado e aprovado na
Comisséo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicacgéo e Informética, com o intuito
de proceder a substituicdo dos termos “deficiéncia auditiva e da fala” por
“deficiéncia auditiva”. Caso aprovada a Emenda de Redacdo que propomos, a
Comisséo de Constituicdo e Justica e de Cidadania procedera, ao final de sua

analise, a redacgéo final com os termos ja ajustados.

Estamos convictos de que os mais de dois milhdes de
pessoas com deficiéncia auditiva severa que vivem atualmente no Brasil
poderdo, enfim, experimentar um mais verdadeiro processo de inclusao,
garantindo seus direitos também no que se refere aos servicos de
telecomunicacdes.
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Em face de todo o exposto, nosso voto € pela
APROVACAO do Projeto de Lei n° 19, de 2015, na forma do SUBSTITUTIVO
aprovado pela Comisséo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicacédo e Informatica,
com a Emenda de Redacédo que ora apresentamos.

Sala da Comissao, em 09 de setembro de 2016.

Deputado EDUARDO BARBOSA
Relator

2016-6943
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COMISSAO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM
DEFICIENCIA

PROJETO DE LEI N® 19, DE 2015

Estabelece procedimento facilitador
para a acessibilidade na comunicacao
telefénica, através de SMP - Servico Movel
Pessoal, para pessoa com deficiéncia
auditiva e da fala em cumprimento ao inciso
XIV do Art. 24 da Constituicdo Federal.

EMENDA DE REDACAO

Substituam-se, em todo o Substitutivo ao Projeto de Lei
n°® 19, de 2015, aprovado pela Comissdo de Ciéncia e Tecnologia,
Comunicacao e Informatica, as expressdes “deficiéncia auditiva e da fala” por
“deficiéncia auditiva”.

Sala da Comissao, em 09 de setembro de 2016.

Deputado EDUARDO BARBOSA
Relator

2016-6943



